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	Conselho Superior Acadêmico
CONSEA
	

	Processo: 23118.001148/2013-72
	Da Presidência dos Conselhos Superiores
HOMOLOGADO EM 12.03.2014
	

	Parecer:  1579/CGR
	
	

	Câmara de Graduação

	
	

	Assunto: Contratação de docente 
	

	Interessado: Pró-Reitoria de Graduação – Campus de Presidente Médici
	

	Relator: Conselheiro Leonardo Severo da Luz Neto


Parecer da Câmara:
Na 127ª sessão extraordinária, em 12.03.2014, a câmara acompanha o Parecer 1579/CGR, cujo relator é favorável.
Conselheiro Leonardo Severo da Luz Neto
Presidente
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	Processo: 23118.001148/2013-72

	
	Parecer:  1579/CGR

	Assunto: Contratação de docente 

	Interessado: Pró-Reitoria de Graduação / Campus de Presidente Médici

	Relator: Conselheiro Leonardo Severo da Luz Neto


I – RELATO
Trata-se de processo de contratação docente com solicitação de exclusão da exigência da titulação doutoral seguida da aplicação da exigência da titulação de graduação para o Departamento de Pesca e Aquicultura do Campus de Presidente Médici.

Constam todos os documentos necessários à instrução processual.

II – ANÁLISE
O momento atual é, ainda, um momento de mudanças, essas a partir do advento da nova Lei 12.772/2012 e suas alterações provocadas pela Lei 12.863/2013 como muito bem invoca o Pró-Reitor de Graduação em seu despacho 663 exarado na folha 08.

As mudanças vão muito além daquelas simplesmente visíveis “a olho-nu” e extrapolam as indicadas pelo distinto Pró-Reitor pois, não se trata aqui simplesmente de citar as alterações provocadas pela Lei 12.863/2013 na 12.772/2012 mas de olhar, nesta última, que aspectos são aplicáveis ao presente caso.

Pois bem, o Art. 26 da Lei 12.772/2012 é enfático e conclusivo em determinar o que segue:
Art. 26. Será instituída uma Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD, em cada IFE vinculada ao Ministério da Educação que possua em seus quadros pessoal integrante do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal.

§ 1º.  À CPPD caberá prestar assessoramento ao colegiado competente ou dirigente máximo na instituição de ensino, para formulação e acompanhamento da execução da política de pessoal docente, no que diz respeito a:

I - dimensionamento da alocação de vagas docentes nas unidades acadêmicas;

II - contratação e admissão de professores efetivos e substitutos;
.......................................................................................................... 
§ 2º.  Demais atribuições e forma de funcionamento da CPPD serão objeto de regulamentação pelo colegiado superior ou dirigente máximo das instituições de ensino, conforme o caso.
.......................................................................................................... 
Isto posto, o CONSAD/UNIR aprovou a Resolução 113/2013 que foi publicada em 26/12/2013 que traz, em seu Art. 2º a seguinte redação, com ênfase ao caput e itens I e II:
Art. 2º. – Compete à CPPD, nos termos do § 1º e 2º do Art. 26 da Lei 12.772/2012, prestar assessoramento aos Conselhos Superiores e à Reitoria da UNIR, para formulação e acompanhamento da execução da política de pessoal docente, no que diz respeito a:

I - dimensionamento da alocação de vagas docentes nas unidades acadêmicas, emitindo parecer conclusivo sobre a distribuição de vagas de docentes para os departamentos, núcleos e campi da UNIR. 

II - contratação e admissão de professores efetivos e substitutos, emitindo parecer conclusivo sobre a definição dos editais de Concurso Público para contratação de docentes.  
Note-se que, pela redação dos itens I e II o CONSAD, por sua competência e, na orientação do § 2º do Art. 26 da Lei 12.772/2012, atribuiu à Comissão Permanente de Pessoal Docente - CPPD outras atribuições no que concerne a dimensionamento e alocação de vagas de docentes. Agora, por força da Resolução 113/CONSAD, a CPPD assume a responsabilidade em emitir o parecer conclusivo sobre a distribuição de vagas de docentes para os departamentos, núcleos e campi da UNIR (vide item I do Art. 2º).


No presente caso deparamo-nos com a situação de vagas já plenamente distribuídas visto que o processo data de 24/04/2013 quando de sua abertura (vide capa) e, portanto, data anterior a aprovação da Resolução 113/CONSAD/2013 sendo que, para este caso, essa resolução ainda não alcança o presente processo para o fim da distribuição e tampouco do dimensionamento de modo que o CONSEA pode, salvo melhor juízo, deliberar sobre esta matéria entretanto, observar e dar a conhecer à PROGRAD que os demais casos que surjam, doravante, devam se submeter ao mandamento da Lei 12.772/2012 em seu Art. 26 e Resolução 113/CONSAD/UNIR/2013 em seu Art. 2º.

Analisando em especial a submissão da justificativa apresentada pelo Departamento de Engenharia de Pesca e Aquicultura do Campus de Presidente Médici (vide folha 34) para admitir candidatos com titulação de GRADUADO, a Lei 12.863/2013 assegura esta pretensão sempre que não for possível o preenchimento da vaga com candidatos portadores da titulação doutoral, inclusive com a possibilidade de tal vaga vir a ser preenchida por candidato portador do título de graduação. Eis o texto legal:
Art. 8º O ingresso na Carreira de Magistério Superior ocorrerá sempre no primeiro nível de vencimento da Classe A, mediante aprovação em concurso público de provas e títulos. 

§ 1º O concurso público de que trata o caput tem como requisito de ingresso o título de doutor na área exigida no concurso. 

.......................................................................................................... 

§ 3º A IFE poderá dispensar, no edital do concurso, a exigência de título de doutor, substituindo-a pela de título de mestre, de especialista ou por diploma de graduação, quando se tratar de provimento para área de conhecimento ou em localidade com grave carência de detentores da titulação acadêmica de doutor, conforme decisão fundamentada de seu Conselho Superior.
 
Assim sendo, carece tão somente da decisão fundamentada do Conselho Superior da IFE o que, no tempo oportuno, foi o que se deu quando este CONSEA aprovou a Resolução 303/2013 que normatiza a contratação de docentes e acata a admissão do mestre quando não houver doutores, do especialista quando não houver mestres, isto no seu art. 1º, somente não prevê a admissão de graduados o que veio à tona por conta do texto da Lei, admitindo-se então por esta razão, superando o texto resolucional.


Finalizando, ateste-se que os presentes autos encontram-se devidamente instruídos, fato que os habilita ao mérito a que se prestam.
III – PARECER
De todo o exposto apresento manifestação favorável ao Departamento de Engenharia de Pesca e Aquicultura do Campus de Presidente Médici quanto à justificativa de admissão de candidato portador de diploma de GRADUADO autorizando-se a Administração Superior a realizar concurso público para admissão de docente segundo a titulação aqui determinada. 

Porto Velho, 10 de março de 2014.

Conselheiro Leonardo Severo da Luz Neto

Relator CGR/CONSEA
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